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RESUMO 

 

O presente estudo teve como objetivo identificar, por meio da Fórmula de Monte 
Alegre, os períodos críticos para a ocorrência de incêndios florestais no município de 
Maringá. Tais incêndios florestais representam um grande problema ao meio 
ambiente em geral, constituindo uma das grandes ameaças a biodiversidade e 
também a sociedade. De 2017 a 2020, houve aumento na quantidade de 
ocorrências de incêndios florestais em Maringá, sendo motivo de apreensão. Os 
principais fatores que influenciam diretamente na ocorrência de um incêndio florestal 
são, a precipitação, a umidade, a temperatura e o material combustível. Para este 
trabalho, foram considerados os dados diários de precipitação e umidade relativa 
obtidos da Estação Climatológica Principal de Maringá (ECPM) referente ao período 
de 1976-2020. Os dados de ocorrência de incêndios foram extraídos a partir de 
informações de satélites disponibilizados no site oficial do Banco de Dados de 
Queimadas – BDQUEIMADAS, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE. 
Na análise do período crítico para a ocorrência de incêndios, foi levado em 
consideração apenas o período de 2007 a 2020. Durante esse período, foi possível 
constatar que em Maringá ocorreram 414 focos de incêndio, com 54% dos dias 
considerados críticos para a ocorrência de incêndio, sendo 24% com classificação 
de perigo Alto e 30% com classificação Muito Alto. Os meses pertencentes as 
estações outono-inverno são os de maior probabilidade de ocorrência de incêndio, 
sendo o inverno a estação mais crítica, considerando-se que foram registrados 224 
dias com grau de periculosidade Alto e 751 dias com grau Muito Alto. Do total de 
focos de incêndio 55,8% ocorreram entre os meses de julho, agosto e setembro 
relacionados ao período analisado. 
 
Palavras-chave: Fórmula de Monte Alegre; incêndios florestais; apreensão; 
ocorrências; índice de perigo. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The present study aimed to identify, through the Monte Alegre Formula, the critical 
periods for the occurrence of forest fires in the municipality of Maringá. Such forest 
fires represent a great problem to the environment in general, constituting one of the 
great threats to biodiversity and also to society. From 2017 to 2020, there has been 
an increase in the number of occurrences of forest fires in Maringá, which is a reason 
for apprehension. The main factors that directly influence the occurrence of a forest 
fire are precipitation, humidity, temperature and combustible material. For this work, 
daily precipitation and relative humidity data obtained from the Main Climatological 
Station of Maringá (ECPM) for the period 1976-2020 were considered. Fire 
occurrence data were extracted from information from satellites available on the 
official website of the Burning Data Bank – BDQUEIMADAS, of the National Institute 
for Space Research – INPE. In the analysis of the critical period for the occurrence of 
fires, only the period from 2007 to 2020 was taken into account. During this period, it 
was possible to verify that in Maringá there were 414 fire outbreaks, with 54% of the 
days considered critical for the occurrence of fire, with 24% classified as High and 
30% classified as Very High. The months belonging to the autumn-winter seasons 
are the ones with the highest probability of fire occurrence, with winter being the most 
critical season, considering that 224 days with a high degree of danger and 751 days 
with a very high degree were recorded. Of the total fire outbreaks, 55.8% occured 
between the months of July, August and September related to the analyzed period. 
 
Keywords: Monte Alegre formula; forest fires; seizure; occurrences; danger index. 
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1 INTRODUÇÃO  

  

Incêndios florestais, dependendo de suas proporções, podem ser 

responsáveis por diversos danos e perdas à biodiversidade, à população e também 

à economia global. 

Informações referentes aos Índices de Riscos de Incêndio Florestal concedem 

diversos subsídios ao município para determinadas atividades, dentre elas, 

prevenção de incêndios, combate aos incêndios, dimensionamento de equipes, 

dimensionamento de infraestrutura, planejamento de ações de manutenção e 

também, para vigilância e monitoramento de incêndios (DEPPE et al., 2004).  

Nunes (2005) afirma que no estado do Paraná a cobertura florestal vem 

sendo reduzida ao longo das últimas décadas, seja pela exploração comercial 

desenfreada da matéria prima florestal, ou por consequência dos avanços da 

agricultura. Os incêndios florestais têm sido causa constante de preocupação para a 

população e também para os órgãos responsáveis pela política florestal, pois são 

causadores de grandes danos, tanto financeiros quanto no aspecto da 

biodiversidade.  

O índice de perigo de incêndio é uma ferramenta capaz de auxiliar no 

planejamento e supervisão das atividades de controle de incêndios florestais. 

Existem diversos índices internacionais, nacionais, regionais ou locais. Estes índices 

são adaptados às condições de cada país ou região (SOARES, 1998). Portanto, a 

utilização de um índice de perigo confiável é fator determinante para elaborar um 

planejamento mais eficiente (NUNES et al., 2010). 

De acordo com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMA, 2021), o 

município de Maringá está localizado na região norte do Paraná e possui um total de 

186,924 hectares de áreas verdes. Dentre estas áreas, estão Unidades de 

Conservação e Áreas de Preservação Permanente, que possuem importância 

relevante para o território nacional, pois preservam o patrimônio biológico existente.  
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1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo deste trabalho é mostrar os riscos de incêndios florestais em 

Maringá por meio da aplicação da Fórmula de Monte Alegre (SOARES, 1972).   

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

• Analisar os dados diários de precipitação nas escalas de análises diárias, 

mensais e sazonais.  

• Apresentar as principais características geográficas da área de estudo. 

• Identificar os períodos consecutivos sem chuva. 

• Tabular as ocorrências de incêndios. 

• Identificar por meio da Fórmula de Monte Alegre, os períodos críticos para a 

ocorrência de incêndios florestais. 

 

1.2 Justificativa 

 

A melhor maneira de se evitar as ocorrências de incêndios florestais, e 

consequentemente seus danos, é utilizar-se de algum método para prevenção. 

Conforme denotam os dados obtidos através da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente (SEMA, 2021), o município de Maringá, conta com diversas áreas 

verdes (desde Unidades de Conservação à Áreas de Preservação Permanentes), 

que constituem 1.869.247,65 m² do município, portanto, é fundamental que sejam 

elaborados estudos que visem proteger estas áreas de florestas remanescentes de 

possíveis incêndios, protegendo a biodiversidade e também a população local. 

Para isso, existem diversos índices que podem ser utilizados, entretanto, é 

necessário que se escolha o índice que mais se adequa à localidade (SOARES, 

1998). Para este estudo foi utilizada a Fórmula de Monte Alegre, pois de acordo com 

Nunes et al., (2006) esta fórmula tem sido a mais utilizada no Estado do Paraná, 

cuja a vocação é agrícola e florestal, requerendo monitoramento permanente dos 

fatores que influenciam na possibilidade de ocorrência de incêndios florestais. 
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Assim, a análise considerou os dados das precipitações diárias no período 

de 1976 a 2020, bem como os dados das ocorrências de incêndios florestais do 

período de 2007 a 2020 no município de Maringá - PR, com o intuito de identificar os 

períodos mais críticos de ocorrências. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

A urbanização e o crescimento das cidades levam à ampliação dos sítios 

urbanos e consequentemente a redução das áreas vegetadas, seja aquelas 

florestais e o aumento da pressão àquelas de preservação permanentes. 

 Conforme Marques e Barros (2014) descrevem, a vegetação é responsável 

por amenizar a poluição atmosférica, apresentam influência na melhoria do conforto 

térmico regional, e também causam sensações de bem-estar físico e psíquico à 

população. Entretanto, a pressão que estas áreas florestais sofrem, devido à 

necessidade de novas regiões designadas as atividades do agronegócio, é um fator 

considerável no aumento do número de ocorrências de incêndios florestais e 

também das extensões das áreas queimadas (BATISTA, 2004). 

 O fogo pode ser considerado, dentre os diversos agentes que acometem os 

recursos florestais, como a maior catástrofe (SOARES; SANTOS, 2002). Todavia, 

por ser um recurso viável economicamente, o fogo é tido como a principal 

ferramenta no manejo de ambientes agropastoris (RIBEIRO et al., 2008). 

De acordo com BATISTA (2019), o fogo é composto por quatro elementos, 

que formam o tetraedro do fogo (Figura 1), são eles: Combustível, Comburente, 

Calor e Reação em Cadeia.  

Batista (2019) também salienta que combustível é o elemento no qual 

alimenta o fogo, ou seja, serve como campo para a propagação. Comburente 

(geralmente o gás Oxigênio, O2) é o elemento ativador do fogo, esse elemento “dá 

vida” às chamas. Uma fonte de calor é o elemento que dá início ao fogo. Após o 

“encontro” de todos estes elementos ocorre a reação em cadeia, ou seja, os 

combustíveis, após iniciarem a combustão geram mais calor e mais gases 

desencadeando tal reação em cadeia. 
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Figura 1 - Tetraedro do Fogo 

 
Fonte: Escola Nacional de Bombeiros, Fenomenologia da combustão e extintores, Volume VII 

(2006, p.15). 

 

Entende-se por incêndio todo fogo incontrolado pelo homem com potencial 

de se alastrar e destruir. Estes incêndios podem causar grandes danos, tanto sociais 

(perda de vidas) quanto para a biodiversidade (extinção de espécies, contaminação 

de recursos hídricos, etc.). Os incêndios não devem ser confundidos com queimadas 

controladas, pois, o fogo utilizado na forma de queimadas controladas pode ser 

considerado como ferramenta de auxílio à conservação (MEDEIROS, 2002). 

Há décadas, os incêndios florestais estão sendo estudados, entretanto, à 

medida que as florestas passaram a agregar valor econômico, começaram a surgir 

pesquisas e trabalhos mais específicos com o objetivo de reduzir os impactos 

negativos causados pelo fogo (WHITE; RIBEIRO, 2011). 

No Brasil, a história dos incêndios florestais iniciou-se no ano de 1963 com 

um incêndio responsável por devastar uma área equivalente a 2 milhões de hectares 

(ha) no estado do Paraná. Da área afetada, 500.000 ha eram de florestas primárias, 

ou seja, o equivalente à ¼ da área total, que resultou em uma perda relevante para 

a biodiversidade. (NUNES; SOARES; BATISTA, 2009). 

A ocorrência de incêndios florestais de grandes proporções pode ser 

considerada uma grave ameaça para a conservação da biodiversidade e 

manutenção de processos ecológicos. Tais incêndios são particularmente graves 

para áreas de menores extensões, em ecossistemas muito sensíveis ao fogo, áreas 

isoladas por cidades ou monoculturas agrícolas e também em áreas com espécies 

raras e/ou ameaçadas de extinção (MEDEIROS; FIEDLER, 2004). 

Batista (2000) relata que as notícias sobre as ocorrências de incêndios 

florestais no Brasil, e em outras partes do mundo, reforçam a necessidade de serem 

adotados métodos capazes de reduzir o número de incêndios e, consequentemente, 

os danos causados. Entretanto, de acordo com Nunes (2005), a melhoria das 
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técnicas de prevenção e combate aos incêndios pode não ser conseguida pela 

simples adoção de tecnologias de outros países, sendo necessário aproveitar 

também as experiências regionais e locais existentes e aprimorar estas técnicas, de 

modo a adequá-las à realidade brasileira. 

Deve-se realizar a proteção contra incêndios florestais a partir de diversas 

ações envolvendo etapas de prevenção e também pré-supressão do fogo (RIBEIRO 

et al., 2006). 

A ocorrência e propagação dos incêndios florestais em uma região está 

atrelada a fatores de risco associados ao fenômeno da combustão. Estes fatores 

variam em função do ambiente, influenciando de maneira distinta a combustão, 

resultando em uma diversificação das ocorrências bem como propagação dos 

incêndios, de acordo com as características do ambiente (BATISTA, 2000). 

Os principais fatores responsáveis por influenciar os incêndios florestais estão 

relacionados às características dos combustíveis, às condições meteorológicas e 

também, à característica do relevo da região (CASTRO et al., 2003). 

Os denominados combustíveis florestais podem ser subdivididos em dois 

grandes grupos, os combustíveis vivos e os combustíveis mortos. Nos combustíveis 

vivos há uma elevada porcentagem de água, enquanto os organismos não vivos 

possuem baixo teor de água que varia de acordo com a umidade do ambiente 

(CASTRO et al., 2003). 

Corroborando, Batista (2000) afirma que material combustível florestal é todo 

material orgânico vivo ou morto, no solo ou acima do solo, capaz de entrar em 

ignição e queimar. Este material é fundamental para que haja a ocorrência de 

incêndio, visto que faz parte do tetraedro do fogo e, portanto, não há fogo sem 

material combustível. 

Existem vários adjetivos e fatores que ajudam a classificar o material 

combustível e definir as probabilidades de propagação do incêndio, bem como a 

quantidade de calor liberada durante a queima. Deve-se levar em consideração a 

distribuição horizontal e vertical destes materiais (se os materiais estão interligados, 

facilitando a propagação das chamas), a carga de combustível (a quantidade de 

material disponível na área), a dimensão (finos, miúdos, médios e grossos), umidade 

do material (importante para a ignição e desenvolvimento da combustão) e a 

“combustilidade” (que caracteriza a facilidade de propagação do incêndio) (CASTRO 

et al., 2003). 
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A intensidade, velocidade em que o incêndio avança e, consequentemente, 

a capacidade de destruição estão diretamente atrelados à umidade relativa, 

temperatura do ar, dias consecutivos sem chuva e velocidade do vento (NUNES; 

SOARES; BATISTA, 2005). As condições meteorológicas afetam os incêndios 

florestais em todas as suas fases, desde a sua ignição, passando pela propagação 

até a sua posterior supressão (VIEGAS et al., 2004). Portanto, a análise de dados 

climáticos de boa qualidade é fundamental para evitar e/ou reduzir os danos 

causados pelos incêndios.  

A temperatura da região influencia diretamente as condições de ignição e 

também a velocidade de propagação do incêndio, pois, quanto maior for a 

temperatura mais seca tende a ficar a vegetação (CASTRO et al., 2003).  

A umidade atmosférica interfere na umidade dos combustíveis, pois, existe 

uma troca de umidade constante entre a atmosfera e o combustível, onde, durante o 

dia, com temperaturas mais elevadas e ar seco, o material tende a perder umidade 

para a atmosfera em forma de vapor (que não se condensa), enquanto que durante 

a noite, com as temperaturas mais amenas, o vapor se condensa (formando o 

orvalho) que se deposita sobre este material, aumentando assim sua umidade. 

Desta maneira, a umidade é um fator importante para calcular a probabilidade de 

ocorrência e, mensurar o grau de dificuldade ao combate de incêndios (CASTRO et 

al., 2003; BATISTA, 2000). 

Por fim, segundo Brown e Davis (1973), o vento determina o comportamento 

do fogo de diversas maneiras, dentre elas, o vento assessora a combustão 

aumentando a disponibilidade de oxigênio e, contribui com o alastramento do fogo 

através do carregamento de materiais em brasa para outros locais, além de destinar 

as chamas para novos materiais combustíveis que ainda não estão em combustão.   

De acordo com Castro (2003) o relevo também afeta a progressão dos 

incêndios. Assim sendo, dependendo da inclinação do terreno pode-se determinar a 

velocidade de progressão de um incêndio. Tendo como exemplo uma encosta, 

quanto maior for o declive (sua inclinação) maior será o efeito do vento (convectivo) 

sob as vegetações acima do incêndio e, desta forma, aumentará a velocidade de 

propagação do fogo no sentido ascendente. Portanto, um incêndio em uma encosta 

se propagará mais rapidamente no sentido ascendente do que descendente.  

Dentre as medidas preventivas existentes, a utilização de um índice de 

perigo confiável é fator determinante para elaborar um planejamento mais eficiente, 
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com adesão de ações mais rápidas e efetivas nas atividades de combate aos 

incêndios florestais (NUNES; SOARES; BATISTA, 2006). A rapidez e eficiência na 

detecção e monitoramento dos incêndios florestais é essencial para obter êxito no 

controle ao fogo e, consequentemente, reduzir custos nas operações de combate e 

atenuação dos danos (BATISTA, 2004).  

Índices de perigo de incêndio, como o próprio nome exprime, são índices 

que representam antecipadamente a probabilidade de ocorrer um incêndio, tal como 

a facilidade deste incêndio se propagar, com base em condições atmosféricas do dia 

ou de uma sequência de dias (SOARES, 1972). Outras utilidades dos índices de 

perigo de incêndio são o estabelecimento de zonas de risco, o que possibilita 

diversas ações, como: melhor planejamento, definição da estação de incêndios 

florestais, permissão para queimadas controladas em períodos menos perigosos, 

previsão do comportamento do fogo visando técnicas mais efetivas de combate e a 

advertência pública do grau de perigo (fator importante nos programas de educação 

ambiental) (NUNES; SOARES; BATISTA, 2005). 

A Fórmula de Monte Alegre (FMA) foi desenvolvida por Soares (1972) e tem 

sido utilizada com sucesso no estado do Paraná, bem como em outras regiões do 

país e em alguns países da América do Sul. A FMA é um índice de perigo baseado 

em variáveis meteorológicas e enfatiza o aspecto da probabilidade de ignição, ou 

seja, este índice indica qual a possibilidade do início de um incêndio, desde que haja 

uma fonte de fogo (NUNES et al., 2009). 

Como dito anteriormente, os incêndios causam diversos danos ao meio 

ambiente e também à saúde da população que está localizada em regiões próximas 

a sua ocorrência. Um dos impactos principais em ocorrências de incêndios florestais 

é a liberação de grandes níveis de carbono na atmosfera devido a queima da 

biomassa vegetal. Este carbono liberado, na maioria das vezes, como gás carbônico 

acaba contribuindo com o efeito estufa (DIAZ et al., 2002).  

As plumas de fumo, provenientes dos incêndios florestais, contém em sua 

composição materiais particulados e gases prejudiciais ao sistema respiratório, de 

modo a configurar uma ameaça à saúde pública (CISNEROS et al., 2007). Além 

disso, a fumaça contribui para reduzir as chuvas, formando períodos de estiagem 

mais longos e intensos, fazendo com que a vegetação se torne um potencial 

material combustível devido à falta de umidade (CARRERO; ALVES, 2016). 
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O município de Maringá é intitulado como “Cidade Verde” por possuir uma 

das maiores concentrações de áreas verdes em seu território, distribuídos pelos 

mais de 217 hectares de matas nativas e milhares de árvores (PETERNELLI, 2019). 

Logo, se faz necessário adotar medidas que visem prevenir incêndios 

florestais em Maringá, de modo a evitar danos à saúde da população maringaense e 

também, evitar perda de biodiversidade e prejuízos financeiros ao município. 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 Caracterização do meio físico 

 

O município de Maringá está localizado na Mesorregião Norte central do 

estado do Paraná, na Latitude de 23° 25’ Sul e Longitude de 51º 57’ Oeste (Figura 

2), com altitude média de 584m. O mesmo possui uma extensão territorial de 

487,012 km², população estimada de 430.157 mil habitantes e densidade 

demográfica de 733,14 hab./km², sendo que o município teve um aumento 

populacional de 22,23% desde o último censo (2010) até o ano de 2021, segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2021). 

O mapa geológico fornecido pela MINEROPAR (2001), indica que a unidade 

litoestratigráfica predominante no município de Maringá é a Formação Serra Geral, 

com rochas provenientes de derrames de vulcanismo de fissura continental dando 

origem, principalmente, a rochas basálticas, características do Grupo São Bento, e 

da Formação Caiuá, do Grupo Bauru, com arenitos finos a médios, arroxeados. 

Apresenta ainda estratificação cruzada de grande porte, depósitos de deserto (eólico 

e aluviais). 
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Figura 2 - Localização do município de Maringá – PR e da Estação Climatológica Principal de 
Maringá (ECPM) 

 

Fonte: Autoria Própria (2021). 

 

O município conta com 21 áreas verdes que contabilizam 1.869.247,65 m² 

da área total do município. As 3 maiores áreas verdes do município são APPs 

(Áreas de Preservação Permanente). São elas, o Parque Florestal dos Pioneiros 

(Bosque II) que possui 594.400m² de extensão, o Parque do Ingá (Bosque I) que 

possui 473.300m² e, o Parque da Amizade que conta com 302.500m² de extensão 

(SEMA, 2021). 

Carfan et al., (2005) denota que a característica da vegetação natural de 

Maringá está relacionada às condições climáticas e relevo, e que campos e matas 

predominam na região. Entretanto, os autores relatam que, com os avanços da 

agricultura, a vegetação natural sofreu diversas alterações, transformando-se em 

matas secundárias, capoeiras e rasteiras. Ainda assim, o município possui elevada 

arborização em sua área urbana. 

De acordo com o Atlas Climático do Estado do Paraná (Nitsche et al., 2019), 

o município de Maringá se encontra em uma área de transição climática entre o 

domínio tropical e o subtropical, onde de acordo com a classificação de Köppen 

(1948), o clima predominante em Maringá é o Cfa: Clima subtropical úmido 

mesotérmico, com verão quente com médias de temperatura superiores a 22 °C e o 

mês mais frio com temperatura inferior a 18° C e chuvas bem distribuídas ao longo 
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do ano. Silveira (2006) afirma que, dado o fato de Maringá estar localizada em uma 

zona de transição entre os climas Tropical e Subtropical, é possível observar uma 

variação acentuada do tempo atmosférico em diversas escalas e também nos 

pontos de vista térmico e pluviométrico. Corroborando, Carfan et al., (2005) afirmam 

que o município de Maringá tem as intervenções do “macroclima regional” pois as 

massas de ar polares, tropicais, atlânticas e as que partem do Equador em direção 

ao Sul, descaracterizam o clima. 

Segundo Montanher e Minaki (2020) a média anual de pluviosidade para 

Maringá é de 1701,6 mm, sendo janeiro e agosto, respectivamente, o mês mais 

chuvoso, concentrando 12,9% das chuvas, e mais seco da série, com 3,6% das 

chuvas; janeiro e junho, os meses mais quente e mais frio, com média mensal de 

24,8ºC e 18,2ºC, respectivamente, estando o mês mais quente 2,5ºC acima da 

média anual e o mês mais frio, 4,1ºC abaixo da média para o período.  

 

3.2 Dados utilizados  

 

Para a realização da caracterização do clima de Maringá, foram utilizados os 

dados diários de precipitação pluviométrica e temperatura do período de 1976 a 

2020. Os dados foram obtidos da Estação Climatológica Principal de Maringá 

(ECPM), pertencente à rede de estações do Instituto Nacional de Meteorologia 

(INMET), com código 83767 na Organização Meteorológica Mundial (WMO) 

localizada nas coordenadas 23º 24’ 19” S e 51º 55’ 58” W e altitude de 545 metros 

(Figura 2). 

Os dados de ocorrência de focos de incêndios foram extraídos a partir de 

informações dos satélites (TERRA M-T e M-M; AQUA M-T e M-M), disponibilizados 

no banco de dados de queimadas – BDQUEIMADAS, no site oficial do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE (2021). 

 

3.3 Fórmula de Monte Alegre 

 

Este estudo foi realizado utilizando-se uma série temporal (2007-2020) de 

dados de precipitação pluvial, na escala diária (mm), e de umidade relativa do ar 

(%), também na escala diária e registrados às 15h00min pela Estação Climatológica 

Principal de Maringá (ECPM)  
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Foi aplicada a Fórmula de Monte Alegre (FMA) por meio de metodologia 

proposta por Soares (1972), expressa pela Equação (1) e pela Tabela 1. 

 

 

                                               𝐹𝑀𝐴 =∑ (
100

𝐻𝑖
)

𝑛

𝑖=1
                                                       (1) 

 

Sendo:  

FMA – Fórmula de Monte Alegre 

H = Umidade Relativa do ar (%) medida às 15h00min. 

n = Número de dias sem chuva 

 

Tabela 1 - Modificação no cálculo da FMA de acordo com a precipitação 

CHUVA DO DIA (mm) MODIFICAÇÃO NO CÁLCULO 

≤2,4 Nenhuma 

2,5 a 4,9 Abater 30% na FMA calculada na véspera e 

somar (100/H) do dia 

5,0 a 9,9 Abater 60% na FMA calculada na véspera e 

somar (100/H) do dia 

 

10,0 a 12,9 Abater 80% na FMA calculada na véspera e 

somar (100/H) do dia 

 

>12,9 Interromper o cálculo (FMA=0), recomeçando a 

somatória no dia seguinte ou quando a chuva 

cessar 

 

Fonte: Nunes (2005). 

 

 Os valores da FMA foram calculados mensalmente e classificados de acordo 

com a escala de periculosidade apresentada por Soares, (1972), conforme Tabela 2. 
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Tabela 2 - Escala que estabelece o grau de periculosidade de incêndios de acordo com os 
índices da FMA 

Valor da FMA Grau de Periculosidade 

De 0,0 a 1,0  Nulo 

De 1,1 a 3,0  Pequeno 

De 3,1 a 8,0  Médio 

De 8,1 a 20,0  Alto 

Acima de 20  Muito Alto 

Fonte: SOARES (1972). 

 

 

 O índice de Monte Alegre é acumulativo, ou seja, quanto maior for o período 

com ausência de precipitação e com baixa umidade relativa, maior será o risco 

climático de incêndio florestal. O índice sofre abatimentos em seus valores conforme 

a intensidade das chuvas (DEPPE et al., 2004). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Considerando o intervalo entre os anos de 2007 e 2020, Maringá apresentou 

diversas ocorrências de incêndios florestais, totalizando 414 ocorrências, nas mais 

diversas épocas e estações do ano. Com a utilização da Fórmula de Monte Alegre 

ficou evidente que os incêndios florestais seguem uma “certa tendência” (Tabela 3), 

ou seja, apresentam quantidades maiores de ocorrências normalmente quando o 

grau de periculosidade marcado representa um risco Muito Alto (249 ocorrências), e 

apresenta a menor quantidade de ocorrências quando o risco é Nulo (5 ocorrências). 

 

Tabela 3 - Total de FMA e focos de incêndio durante o período analisado (2007-2020) 

Perigo 
FMA Focos de Incêndio 

N° % N° % 

Nulo 638 12% 5 1,2% 

Pequeno 633 12% 18 4,3% 

Médio 1081 21% 24 5,8% 

Alto 1252 24% 118 28,5% 

Muito Alto 1510 30% 249 60,1% 

Total 5114 100% 414 100,0% 

Fonte: Autoria Própria. 

 



14 

 O período de estudos corresponde ao total de 5114 dias, e por meio do 

cálculo da FMA pode-se notar que Maringá apresentou, maior quantidade de 

registros de dias com FMA “Alto” e “Muito Alto”, que totalizaram 2762 dias (54% do 

tempo total), do que dias com FMA “Nulo” e “Pequeno”, que somados correspondem 

a 1271 dias (24% do tempo total), ou seja, 30% a menos, evidenciando assim, que a 

população e as autoridades devem estar atentas ao controle de ocorrências.  

 

4.1 Análise dos dados de precipitação para Maringá 

 

 A região apresenta períodos climáticos alternantes no decorrer do ano, e 

durante a série analisada é possível observar com clareza tais intervalos. De acordo 

com Ayoade (2006), a quantidade de precipitação varia em função do ano, meses e 

de uma estação para outra, e também pode apresentar diferentes tendências em um 

determinado período. 

Pelo fato de o município de Maringá se encontrar em uma região de transição 

entre o clima de domínio tropical e subtropical é possível notar a acentuada variação 

no ponto de vista pluviométrico (NITSCHE et al., 2019).  

O Gráfico 1 denota que o intervalo com mais precipitação média acumulada 

ocorre de outubro a março, período em que as temperaturas são mais elevadas. Já 

o intervalo de abril a setembro, referente aos meses mais frios e secos do ano, 

apresenta menores valores de precipitação. A média mensal de precipitação 

acumulada para todo o período desta série de anos equivale a 138,2 mm. Torres 

(2006) relatou em seus estudos sobre a precipitação em Juiz de Fora – MG, entre os 

anos de 1995 e 2004, um intervalo semelhante ao da cidade de Maringá, onde os 

meses que ocorreram nível mais elevado de precipitação foram janeiro, fevereiro, 

março, outubro, novembro e dezembro. 
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Gráfico 1 - Precipitação média mensal para Maringá (1976 a 2020) 

 

Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 

 

 Entretanto, White e Ribeiro (2011), apresentaram perspectivas diferentes nos 

resultados de um estudo realizado, pertinente à análise da precipitação e a 

influência da precipitação sobre incêndios no Parque Nacional Serra de Itabaiana – 

SE. Naquela pesquisa, denotaram precipitação média anual de 1289mm durante o 

intervalo de 1999 a 2008, sendo maio, o mês que obteve a maior média de 

precipitação durante este período, com média de 211,8mm. Este valor, se 

comparado à série de dados obtidos de Maringá, equivaleria ao terceiro maior valor 

de precipitação média mensal, atrás apenas de janeiro (230,8mm) e fevereiro 

(215,2mm). A precipitação é um elemento meteorológico que varia intensamente no 

espaço geográfico (ROLDÃO; SANTOS; OLIVEIRA, 2012).  

No Gráfico 1 nota-se que a variação pluviométrica está diretamente 

relacionada a fatores associados às estações do ano, onde, nos meses 

pertencentes a primavera e verão (de setembro a março) os registros pluviométricos 

são mais elevados se comparados aos meses do outono e inverno. A partir da 

análise do Gráfico 1, é possível separar os períodos de precipitações e correlacioná-

los por estações, sendo possível observar, no Gráfico 2, que em Maringá durante a 

primavera e verão, os índices pluviométricos alcançam seus maiores valores, 

característico de tais estações, com precipitações médias de 503,3 mm e 551,8 mm, 

respectivamente. Ao longo do outono e do inverno, a média de precipitação 

apresenta queda, com valores médios de 342,9mm no outono e 260,4 mm no 

inverno. Corroborando, Salton et al., (2016), ao realizarem um estudo sobre o 
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comportamento da precipitação sazonal nos municípios paranaenses de Paranavaí, 

Guarapuava e Morretes obteveram resultados semelhantes, onde, já que para o 

município de Paranavaí os maiores valores de precipitação foram encontrados 

durante as estações da primavera e verão. 

 

Gráfico 2 - Média sazonal de pluviosidade em Maringá (1976 a 2020) 

 

Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 

 

 Utilizando-se de resultados gerados a partir da série de dados coletados, foi 

possível elaborar o Gráfico 3, que transmite a informação dos anos detentores da 

maior sequência de dias consecutivos sem registros de chuvas, fator fundamental na 

Análise de Riscos de Incêndios. 
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Gráfico 3 - Maiores sequências de dias consecutivos sem chuva (2007 a 2020) 

 

Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 

 

 Os 3 anos que apresentaram maiores valores de dias consecutivos sem 

chuva são 2018, 2017 e 2011.  Dois dos anos que apresentaram maiores 

sequências de dias consecutivos sem chuva (2017 e 2018) também figuram entre os 

anos que apresentaram valores de precipitação total acima da média geral, como é 

exposto no Gráfico 4. Neste caso, os anos de 2017 e 2018 estão presentes entre os 

anos com total anual de precipitação superior à média geral do período, pelo fato de 

apresentarem chuvas concentradas. Em 2017, a somatória da precipitação somente 

em janeiro, março e outubro totalizou 956,6 mm, ou seja, 46,82% do total para 

aquele ano. Enquanto, em 2018, a somatória nos meses de janeiro, agosto e 

outubro foi de 758,3 mm (40,42%).  
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Gráfico 4 - Total anual de precipitação do período (1976 a 2020) 

 

Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 

 

 De acordo com os dados coletados, este acontecimento se dá pelo fato de 

que nestes dois anos em específico, as maiores quantidades de precipitação foram 

concentradas, principalmente durante os meses pertencentes às estações mais 

quentes e úmidas. Para se avaliar o efeito da precipitação sobre o potencial do fogo 

em uma determinada região, é essencial levar em consideração todos os aspectos 

alusivos à precipitação e não apenas a quantidade de chuva, um destes aspectos é 

a distribuição estacional destas precipitações que é responsável por indicar o início e 

término das estações de alto potencial de incêndio (SCHROEDER; BUCK, 1971; 

PYNE, 1984; SOARES, 1985). 

 

4.2 Análise de temperatura 

 

 Em Maringá, as temperaturas mais elevadas foram registradas no verão e na 

primavera (Gráfico 5). Conforme prescrito por Torres (2006), a temperatura ambiente 

elevada, aliada a baixa umidade, influencia no teor de umidade do material 

combustível, podendo aumentar relevantemente o seu potencial de entrar em 

ignição. 

 

2043,1
1875,9

100

600

1100

1600

2100

2600

1
9
7

6
1

9
7

7
1

9
7

8
1

9
7

9
1

9
8

0
1

9
8

1
1

9
8

2
1

9
8

3
1

9
8

4
1

9
8

5
1

9
8

6
1

9
8

7
1

9
8

8
1

9
8

9
1

9
9

0
1

9
9

1
1

9
9

2
1

9
9

3
1

9
9

4
1

9
9

5
1

9
9

6
1

9
9

7
1

9
9

8
1

9
9

9
2

0
0

0
2

0
0

1
2

0
0

2
2

0
0

3
2

0
0

4
2

0
0

5
2

0
0

6
2

0
0

7
2

0
0

8
2

0
0

9
2

0
1

0
2

0
1

1
2

0
1

2
2

0
1

3
2

0
1

4
2

0
1

5
2

0
1

6
2

0
1

7
2

0
1

8
2

0
1

9
2

0
2

0

P
lu

v
io

si
d

ad
e 

 (
m

m
)

Total anual Média histórica



19 

Gráfico 5 - Temperatura média mensal de Maringá – período 1976 – 2020 

 

Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 

 

Observando os valores máximos e mínimos, nota-se que as temperaturas 

médias mensais em Maringá ao longo o período de 1976 a 2020 oscilam entre 25,8 

ºC e 19,3 °C. 

Há uma clara sazonalidade no regime termométrico, com as temperaturas 

mais elevadas ocorrendo no início e final do ano e as mais baixas sendo registradas 

durante o meio do ano. Se na primavera e verão as temperaturas colaboram para o 

aumento do risco de incêndios florestais por serem mais altas, como visto 

anteriormente, pode haver também mais dias com chuvas, o que pode ser um fator 

amenizador do risco. Enquanto isso, no outono e inverno as temperaturas diminuem, 

mas, os dias com chuvas também tendem a reduzir, contribuindo para índices de 

umidade muitas vezes baixos e, a junção destes dois elementos – escassez de 

chuvas e umidade baixa – pode ser também um fator preponderante no aumento do 

risco de incêndios. 

Eventos de frio mais intenso, comuns na região de Maringá, podem ainda 

agravar a situação, principalmente quando há registros de geadas, visto que esse 

fenômeno provoca a morte e secamento das plantas, que se transformam em 

material altamente combustível. 

Corroborando, Torres (2006) retrata que a baixa umidade relativa do ar 

associada às altas temperaturas favorece a secagem da vegetação, aumentando 

sua combustibilidade. 
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4.3 Ocorrências e identificação dos períodos críticos de incêndios 

 

Enquanto a análise dos dados de precipitação se baseou no período de 1976 

a 2020, para a análise dos períodos de maior criticidade para o risco de incêndios 

florestais foi considerado o período 2007 a 2020. A partir da análise do risco de 

incêndios florestais, observa-se que sete anos apresentaram valores acima da 

média para a série de anos analisada (Gráfico 6), e que, com o passar dos anos a 

quantidade de focos de incêndios aumentou consideravelmente, tendo em vista que 

quatro dos últimos cinco anos apresentaram quantidades de focos de incêndios 

florestais acima da média.  

 

Gráfico 6 - Quantidade de focos de incêndios por ano (2007-2020) 

 

Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 

 

Dentre os anos, aquele com mais ocorrência de incêndio foi o ano de 2017, 

com 52 focos. Outros três anos apresentaram valores idênticos de focos entre si, 

com o total de 42 focos, sendo eles 2007, 2013 e 2019, e complementando a série 

dos anos com maiores quantidades de focos está o ano de 2018, com 41 focos.  

A partir disto, é possível relacionar os resultados presentes no Gráfico 6 com 

aqueles denotados no Gráfico 3, e compreender a importância de analisar os 

períodos mais longos de estiagem, pois dentre os cinco anos que apresentam 

maiores quantidades de focos de incêndio, três deles também apresentaram 

maiores sequências de dias sem chuva, 2007, 2017 e 2018. Corroborando com esta 

informação, Soares (1985) afirma que a ocorrência de incêndios florestais está 
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sempre atrelada a períodos sem precipitação, existindo uma forte correlação entres 

grandes incêndios e períodos prolongados de seca.  

 Além dos resultados evidenciados, também é possível verificar no Gráfico 6 

os anos com menores números de ocorrências de incêndios florestais, sendo os 

casos 2008 e 2011 (com 11 focos cada), 2015, 2009 e 2016, com 12, 17 e 22 focos, 

respectivamente. Três destes anos supracitados figuram entre os 5 anos com 

maiores índices de precipitação acumulada, conforme informado no Gráfico 4, e são 

eles: 2009, 2015 e 2016. O ano de 2015 foi o que apresentou a maior precipitação 

acumulada em relação aos outros anos da série analisada, estando as chuvas deste 

ano associadas a atuação de um evento de El Niño bastante prolongado e muito 

intenso, que teve início em outubro de 2014 e se encerrou em abril de 2016, 

alcançando anomalias de aquecimento das águas do oceano Pacífico central de até 

2,6 ºC em novembro e dezembro de 2015. 

Em outro estudo, Torres (2006) analisou ocorrências de incêndios florestais 

no município de Juiz de Fora – MG, durante o intervalo de 1995-2004. O autor 

obteve valores bastante elevados se comparados aos dados presentes neste 

trabalho, com um total de 3.118 ocorrências e, além disso, 2001 foi o ano com maior 

quantidade de ocorrências totalizando 436 focos. O município de Maringá, ao longo 

da série de 14 anos (2007 a 2020), apresentou menor quantidade de ocorrências de 

incêndios florestais do que Juiz de Fora em apenas um ano (2001).  

 Através da utilização da Fórmula de Monte Alegre (SOARES, 1972), que 

determina o grau de periculosidade entre Nulo, Pequeno, Médio, Alto e Muito Alto, 

pôde-se identificar os períodos mais cruciais para a ocorrência de incêndios 

florestais. Então, foi possível gerar o Gráfico 7 que apresenta os resultados da FMA 

ano a ano. Em um contexto geral, como dito anteriormente, a maior parcela dos dias 

apresentou resultados críticos para a FMA, dias classificados entre os riscos Alto e 

Muito Alto, ou seja, com FMA> 8. 
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Gráfico 7 - Quantidade de dias de periculosidade para cada classe no período de 2007 – 2020 

 

Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 

 

 A diferença entre a quantidade de dias com FMA com riscos Nulo e Muito Alto 

é significativa, tendo em vista que “apenas” 638 dias apresentaram risco Nulo e 

1510 dias apresentaram risco Muito Alto, ou seja, mais que o dobro de dias com 

elevado risco de ocorrências de incêndio.  

 A relação mensal entre a FMA e a quantidade de vezes que ocorreram as 

classes de periculosidade e a distribuição mensal de focos de incêndios florestais 

registrados para todos os anos da série analisada é apresentada na Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Resultado da Fórmula de Monte Alegre (FMA), com classes de periculosidade e 
distribuição mensal dos focos de incêndio registrados no município de Maringá –PR para os 

anos de 2007 a 2020 

Mês Nula Pequena Média Alta Muito alta Focos % 

Janeiro 79 105 151 85 14 16 3,9% 

Fevereiro 82 67 120 97 30 10 2,4% 

Março 68 63 126 128 49 21 5,1% 

Abril 37 41 109 118 115 29 7,0% 

Maio 38 45 77 127 147 30 7,2% 

Junho 36 46 70 129 139 17 4,1% 

Julho 32 35 53 86 228 86 20,8% 

Agosto 30 25 32 65 282 73 17,6% 

Setembro 36 26 44 73 241 72 17,4% 

Outubro 62 56 86 117 113 26 6,3% 

Novembro 59 48 98 127 88 24 5,8% 

Dezembro 79 76 115 100 64 10 2,4% 

Total 638 633 1081 1252 1510 414 100,0% 

Índices % 12,8% 12,8% 21,6% 23,2% 29,5% X 100,0% 
Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 
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 É possível notar que a maior parte dos focos de incêndio constatados 

ocorreram entre julho e setembro, retratando um total de 55,8% do total dos 

incêndios (Tabela 4), período que, coincide com o auge do período mais seco e 

cessa, ou diminui, com o início do período chuvoso, na primavera. Além disso, os 

mesmos meses apresentaram maior quantidade de dias com a classe de 

periculosidade Muito Alta, um total de 751 dias, representando 49,73% da 

quantidade de dias com a referida classificação. Deppe et al., (2004), encontrou 

maiores percentuais de focos de incêndios nos meses de agosto, setembro e 

outubro, em estudo realizado em todo o estado do Paraná. Torres (2008), em estudo 

realizado na cidade de Juiz de Fora – MG e, Fiedler, Merlo e Medeiros (2006), ao 

realizar um estudo sobre a ocorrência de incêndios para a área da Chapada dos 

Veadeiros – GO, também obtiveram resultados semelhantes, com a maior parte dos 

focos de incêndios ocorrendo durante o período entre julho e setembro. 

  Em Maringá, dezembro, janeiro, fevereiro e março apresentaram números 

elevados de dias com a classificação entre Nula, Pequena e Média. Destes, janeiro 

foi, o mês que teve a maior quantidade de dias com condições desfavoráveis para a 

ocorrência de incêndios, com o total de 335 dias. Isto acontece por janeiro fazer 

parte da estação do verão, caracterizada por grande volume de precipitação, muitas 

vezes do tipo torrencial. Estes mesmos meses já haviam indicado maiores volumes 

de precipitação média quando da análise do Gráfico 1. 

 A estação do ano que é menos favorável à ocorrência de incêndios para 

Maringá, é o verão (de dezembro a março), conforme é apresentado no Gráfico 8, 

pois apesar de durante a estação o município apresentar temperaturas elevadas, o 

grande volume de pluviosidade é determinante para estabelecer que os dias 

pertencentes a dezembro, janeiro, fevereiro e março não sejam propícios à ignição. 

Ao mesmo tempo em que o verão não possui condições favoráveis, o inverso 

acontece no inverno, como pode ser observado no Gráfico 9, período em que o 

município fica mais vulnerável às ocorrências. 
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Gráfico 8 - Quantidade de dias representantes do verão e seus respectivos graus de 
periculosidade 

 

Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 
 

Gráfico 9 - Quantidade de dias representantes do inverno e seus respectivos graus de 
periculosidade 

 

Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 

 

Convém a população e as autoridades identificar a realidade destas estações 

do ano e criar medidas para evitar que grandes incêndios ocorram, minimizando os 

riscos à população.  

Analisando a relação entre umidade e a quantidade de ocorrência de 

incêndios para os anos com maior quantidade de focos, ou seja, 2007, 2013, 2017 e 

2019 foi possível gerar os Gráficos 10, 11, 12 e 13. 
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Gráfico 10 - Relação entre precipitação (A) e umidade relativa (B) com focos de incêndio no 
ano de 2007 

 

 

Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 

 

 Para o ano de 2007, o mês com menor valor de umidade relativa não 

corresponde ao mês com maior quantidade de foco, além disso, o mês de julho de 

2007 foi um dos meses que apresentou maior volume de precipitação acumulada 

para aquele ano, e este acontecimento (grande quantidade de focos) sugere que os 

incêndios registrados não tiveram início por causas naturais, ou, que a maior parte 

dos focos de incêndios aconteceram em grande parte em um período curto de 

tempo, com muitos focos em um mesmo dia. Nota-se que os meses que 

antecederam o mês de julho, foram meses com pouco volume de pluviosidade, este 

fator influenciou na elevada quantidade de focos de incêndios. 

 Em 2013, no Gráfico 11 é retratada que a umidade está atrelada ao volume 

de precipitação, porém, as ocorrências de incêndios florestais estão ligadas a outros 

fatores também, como no caso em que o mês de agosto possui o menor índice de 
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umidade relativa e precipitação, mas não registrou a maior quantidade de focos. 

Nota-se que como resultado da baixa pluviosidade no mês de agosto, o mês 

subsequente registrou a maior quantidade de focos de incêndios florestais, sendo a 

maior parte na primeira metade do mês. É importante ressaltar também, que para o 

mês de junho, a relação entre umidade e focos em 2013 foi inversa, logo, quanto 

maior a umidade, menor a quantidade de focos. Resultado mais comum, se 

comparado a outros estudos. 

 

Gráfico 11 - Relação entre precipitação (A) e umidade relativa (B) com focos de incêndio no 
ano de 2013 

 

 

Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 

 

 A relação entre umidade e focos de incêndio aparenta ser inversamente 

proporcional, algo que é notado nos Gráficos 12 e 13. No ano de 2017, ano com 

maior número de registros de incêndios, o mês de julho apresentou maior 

quantidade de focos de incêndios, mas não registrou a menor média de umidade 
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relativa do ano, algo conflitante, pois o mesmo também não apresentou valores 

relevantes de precipitação acumulada. 

 

Gráfico 12 - Relação entre precipitação (A) e umidade relativa (B) com focos de incêndio no 
ano de 2017 

 

 

Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 

 

Em 2017, julho e setembro apresentaram grande pico para os valores de 

focos de incêndios (Gráfico 12), algo que não se repetiu nos outros anos 

comparados, sendo assim, é possível afirmar que o ano de 2017 foi um ano 

bastante crítico para a população quando o assunto é ocorrência de incêndio. O 

prolongamento do período crítico esteve associado ao baixo acumulado de chuva 

em setembro, visto que esse é um mês que já apresenta índices bem mais altos de 

radiação solar, influenciando no aumento da temperatura e diminuição da umidade 

relativa do ar. 
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Gráfico 13 - Relação entre precipitação (A) e umidade relativa (B) com focos de incêndio no 
ano de 2019 

 

 

Fonte: Dados da ECPM/INMET (2021). 

 

Para o ano de 2019 o cenário se altera, e todas as informações a respeito das 

variáveis convergem, apresentando assim condições favoráveis para ocorrência de 

incêndios florestais no mês de agosto, resultado mais fidedigno se comparado aos 

outros anos que obtiveram maior quantidade de focos de incêndios (2007, 2013 e 

2017). Ou seja, o mês de agosto de 2019 apresenta a menor umidade relativa se 

comparada ao resto do ano e menor precipitação acumulada, resultando em uma 

maior quantidade de focos. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Por meio dos resultados auferidos na realização deste trabalho pode-se 

concluir que os meses identificados com menor pluviosidade durante a sequência de 

anos estudada (1976 a 2020) em Maringá foram abril, maio, junho, julho, agosto e 

setembro. Os meses com maior pluviosidade foram janeiro, fevereiro, março, 

outubro, novembro e dezembro. 

 Os meses mais secos, em grande parte representam o período de outono-

inverno, onde, pelas características destas estações, na região de Maringá os 

meses são mais secos, representando maior risco para a ocorrência dos incêndios 

florestais. Os meses de primavera-verão são naturalmente chuvosos e com alta 

umidade, apresentando em grande parte dos seus dias classificação de risco de 

incêndio “nulo” e “pequeno”. 

 Durante a série de 2007 a 2020, foram constatadas 414 ocorrências de 

incêndios, sendo 54% em dias diagnosticados na classe de perigo Alto e Muito Alto, 

evidenciando a eficácia do índice utilizado (Fórmula de Monte Alegre – FMA). 

 Sete anos apresentaram quantidades de ocorrências florestais acima da 

média geral e sete com valores abaixo, dentre eles, cita-se o ano de 2018, que está 

presente entre os 5 anos com mais focos e foi o que apresentou a maior sequência 

de dias seguidos sem registro de precipitação. 

 Existem diversas variáveis que influenciam no acontecimento de um foco de 

incêndio. Logo, não se trata de uma ciência exata em que se não chover haverá 

incêndio, mas, existe sim, maiores probabilidades de isso ocorrer, como é expresso 

na FMA que detém grande assertividade. Porém, existem também fatores que 

podem influenciar (in)diretamente na ocorrência ou não de um incêndio florestal, 

como por exemplo, ações antrópicas, umidade do solo, umidade do ar, tipo de 

vegetação, relevo e etc.  
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